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Pobreza Energética – a realidade em Portugal 

16.4%

1/5 

pop. 

PT

Sem conseguir 
aquecer as suas casas

Em situação de 
pobreza energética

19%

Reportou problemas 
de infiltração, 

humidade e bolores



Pacote de Energia Limpa

Criação do Observatório 
Europeu da Pobreza 
Energética

EU Energy Poverty 
Advisory Hub

Acordo Verde Europeu e 
medidas Objetivo 55

Europeu Estratégia Longo Prazo parara 
o combate a Pobreza 
Energética

Plano de Promoção na 
Eficiência no Consumo de 
Energia

Programa de Apoio Edifícios + 
Sustentáveis

Programa Vale Eficiência

Ponto de Transição 

Nacional

Medidas de combate à Pobreza Energética 



Investidor
Agente 

Implementador
Beneficiário

Parceiro

Custos Controlo da 
implementação

Títulos de Equidade Energética (TEE)



Municípios enquanto Agentes Implementadores já 
que: 
• Possuem um conhecimento aprofundado da 

realidade local
• Conseguem identificar as situações críticas do

seu município 
• Têm as competências necessárias para garantir a 

efetiva implementação destas medidas

Responsáveis pela: 
• Classificação das candidaturas individuais
• Aplicação dos montantes gerados pelos TEE

O papel do poder local



1. O acesso à energia compreendido como o   
acesso efetivo ao uso da energia (e não apenas 
a dispor de ligação física às respetivas 
infraestruturas) e a disfrutar de condições de 
conforto térmico. 

2. A existência de uma correspondência razoável 
entre os rendimentos e despesas de cada 
cidadão, expressa num determinado nível de 
rendimento disponível, não deveria ser um fator 
determinante no acesso aos serviços essenciais 
de energia. 

3. A pobreza energética tem efeito na  saúde e na 
qualidade de vida sendo, em casos extremos, 
causa de morte. Tem também impacto indireto 
na desigualdade de reconhecimento social e de 
recursos materiais, colocando em causa o 

direito humano fundamental de acesso à saúde 
e ao bem-estar físico, mental e social.

4. A Criação de Títulos de Equidade Energética 
(TEE) deverá funcionar como um mecanismo 
regulamentar, de promoção de investimento de 
fundos privados em iniciativas de combate à 
pobreza energética, proporcionando aos 
investidores benefícios fiscais.

5. O poder local poderá atuar como 
operacionalizador dos programas de mitigação 
da pobreza energética usando, para o efeito, os 
fundos obtidos através da subscrição de TEE. 

Pontos-chave
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17h00 – 18h30
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